
EMENDA Nº 10, AO PROJETO DE LEI Nº 494, DE 2019
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 494, de 2019, o artigo 3º renumerando o atual artigo 3º para artigo 4º: 

“Artigo 3º - O artigo 7º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, fica acrescido dos parágrafos 2º e 3º, renumerando o parágrafo único a parágrafo 1º:

‘Artigo. 7º- ....


 § 2º - Quando o imposto incidir em operações ou prestações de serviços de água, energia elétrica, comunicação e gás, dos quais os consumidores finais sejam templos de qualquer culto, as respectivas prestadoras destes serviços ficam proibidas de repassarem nas contas o valor correspondente ao referido imposto, quando as operações ou prestações forem relacionadas com suas finalidades essenciais.

§ 3º - Os estabelecimentos mencionados no parágrafo 2º deverão requerer junto Secretaria da Fazenda e Planejamento a imunidade a que tem direito, comprovando que o imóvel seja de sua propriedade para tanto apresentando a matrícula atualizada do referido imóvel, ou esteja formalmente na sua posse direta, neste caso, apresentando o contrato de locação, não havendo nada a ser restituído relativo a períodos anteriores a requisição. ’ (NR)”

JUSTIFICATIVA

O acréscimo aqui proposto à Lei Estadual 6.374/1989 tem como finalidade aplicar a garantia Constitucional da imunidade tributária aos templos e instituições de assistência social e educação constantes no artigo 150, VI da Constituição Federal de 1988.

O artigo 150 da Constituição Federal trata sobre as limitações do poder de tributar, especificamente o inciso VI garante imunidade tributária aos entes elencados nas alíneas a, b, c e d, ocorre que indiretamente essas entidades são tributadas pelo imposto estadual o ICMS, por se tratar de um imposto indireto, ou seja, o contribuinte legal do imposto são as prestadoras de serviços responsáveis pelo recolhimento deste tributo em sua totalidade dos serviços por elas prestados, mas, é suportado pelos consumidores finais.

Esta emenda não visa à isenção do imposto, haja vista que a isenção só pode ser instituída através de lei complementar e ao contribuinte de direito. No caso em tela, trata-se de garantir as entidades referidas o direito constitucional assegurado desde 1988 que é a imunidade tributária, assim sendo, o ICMS deverá ser suportado pelo contribuinte de direito, no caso as prestadoras dos serviços, ora, não pode uma Lei Estadual se contrapor à própria Constituição Federal.

Tal entendimento é pacífico nos tribunais e no próprio Supremo Tribunal Federal, o qual julgou a ADIN 3421/2010 proposta pelo executivo do Paraná, como improcedente garantindo aos templos o gozo da imunidade tributária assegurada constitucionalmente. Além do Paraná, o Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina já possuem leis que asseguram a imunidade tributária aos templos e instituições de assistência social e educação.

Portanto, esta emenda de lei apenas assegura o direito aos templos, instituições de assistência social e educação o direito disposto na Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 24/4/2019.
a) Gilmaci Santos


